PARECER Nº 136, DE 2003

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 156, de 2002.


Através da Mensagem A nº 31/2002,o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado encaminhou a esta Casa de Leis, o Projeto de lei nº 156, de 2002, que autoriza a Fazenda do Estado a permutar imóvel localizado no Município de Boracéia.


Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos.


A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser analisado os seus aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, da X Consolidação do Regimento Interno.


Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, nos termos do artigo 19, inciso IV, da Constituição do Estado, e de iniciativa, entendemos ser exclusiva do Poder Executivo, uma vez que se trata de autorizar a Fazenda do Estado a permutar, pura e simplesmente, imóvel de sua propriedade com área de 624 m2 e sem benfeitorias, por outro, pertencente à Prefeitura Municipal de Boracéia, dotado de benfeitorias e medindo 267,50 m2, ambos situados nessa cidade.


Releva salientar, que a área estadual foi adquirida em 1967 para abrigar a delegacia de polícia da cidade, o que não ocorreu. Informa Sua Excelência em sua justificativa, com base em informações dos órgãos técnicos da área, que atualmente esse imóvel seria inadequado para cumprimento do encargo, tendo em vista que suas dimensões estão muito aquém das exigidas pelos projetos padronizados para esse tipo de edificação.


De outra parte, esclarecemos que a troca é vantajosa para o Estado, valendo registrar que a Prefeitura de Boracéia está autorizada a realizar pela Lei Municipal nº 1.116, de 06 de outubro de 1998.


Ressaltamos, também, que a presente medida encontra-se devidamente instruída com a documentação necessária à sua instrução.


Informamos, ainda, que os bens objeto da permuta foram devidamente avaliados, cabendo registrar que medidas da espécie dispensam licitação, consoante dispõem as normas contidas no artigo 17, inciso I, alínea “c”, combinado com o artigo 24, inciso X, da Lei federal nº 8666/93, e demais alterações posteriores.


Assim, sob o prisma que nos cumpre analisar, inexistem óbices que impeçam a aprovação do projeto em tela.


Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei nº 156, de 2002.


a) Edson Aparecido – Relator


Aprovado o parecer do relator favorável à proposição


Sala das Comissões, em 19-6-02


a) Carlos Sampaio – Presidente


Carlos Sampaio, Edson Aparecido, Roque Barbiere, Eli Corrêa Filho, Petterson Prado, Salvador Khuriyeh.

